
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2574532 - SE (2024/0060869-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RIQUELME JUNIOR DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO SEM PRÉVIA 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PUBLICO. NULIDADE 
RECONHECIDA TRIBUNAL ESTADUAL COM BASE NO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Caso em que se busca o restabelecimento da decisão do juízo das 
execuções penais que deferiu o benefício à remição ficta e progressão de 
regime ao agravante sem ouvir previamente o Ministério Público.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta 
Corte no sentido de que se mostra "nula a decisão proferida na fase 
referente à execução da pena, sem a prévia manifestação do Ministério 
Público, cuja intervenção é obrigatória, nos termos dos artigos 67 e 112, 
§1º, da Lei de Execução Penal" (HC n. 273.461/SE, Quinta Turma, Rel. 
Min. Moura Ribeiro, DJe de 6/12/2013). Eventual inversão do julgado 
exige revisão do conjunto fático-probatório. Incidência da Súmula 7 
desta Corte. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO SEM PRÉVIA 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PUBLICO. NULIDADE 
RECONHECIDA TRIBUNAL ESTADUAL COM BASE NO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Caso em que se busca o restabelecimento da decisão do juízo das 
execuções penais que deferiu o benefício à remição ficta e progressão de 
regime ao agravante sem ouvir previamente o Ministério Público.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta 
Corte no sentido de que se mostra "nula a decisão proferida na fase 
referente à execução da pena, sem a prévia manifestação do Ministério 
Público, cuja intervenção é obrigatória, nos termos dos artigos 67 e 112, 
§1º, da Lei de Execução Penal" (HC n. 273.461/SE, Quinta Turma, Rel. 
Min. Moura Ribeiro, DJe de 6/12/2013). Eventual inversão do julgado 
exige revisão do conjunto fático-probatório. Incidência da Súmula 7 
desta Corte. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RIQUELME JUNIOR DA 

SILVA contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso de agravo e 

manteve a decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 186/191).

Segundo consta dos autos, o agravante cumpre pena e foi beneficiado por uma 

decisão que reconheceu a remição ficta e promoveu a sua progressão para o regime 

aberto, sem ouvir o Ministério Público. O representante ministerial recorreu da decisão e 

o Tribunal revisor deu parcial provimento ao agravo em execução.

Segundo a Defensoria Pública, nas razões do presente recurso, não é o caso de 
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aplicação da Súmula 83 do STJ. Entende que, "ao contrário do afirmado na decisão 

monocrática, a Defensoria Pública, interpôs agravo em recurso especial, onde, em seu 

tópico notadamente da súmula 83 do STJ, promoveu a devida impugnação dos 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, por meio do seguinte modo: a) a pretensão 

do agravante prescindia de reexame-fático e era perfeitamente cognoscível por meio de 

mera revaloração objetiva dos elementos objetivos e incontroversos constantes na 

sentença e no acórdão das instâncias ordinárias; e b) promoveu-se a demonstração da 

divergência jurisprudencial entre o entendimento firmado no acordão da corte de origem 

e aquele constante nos arestos invocados na decisão de inadmissibilidade, o que afastava 

a aplicação da súmula 83 do STJ, além da devida distinção de pretensão da parte 

agravante, versada no recurso especial, expondo-se que esta tinha matéria e perspectiva" 

(e-STJ fl. 201).

Enfatiza que o recurso busca, essencialmente, respostas para as seguintes 

questões: "a) a declaração de nulidade de um ato processual exige a demonstração de 

efetivo prejuízo? b) os elementos circunstanciais e acidentais delineados no acórdão 

autorizam concluir pela flagrante ilegalidade do acórdão da corte de origem ao declarar a 

nulidade da decisão do juízo a quo que decretou a progressão de regime do recorrente e, 

por consequência, violação ao art. 563, do CPP?" (e-STJ fl. 210).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo Colegiado para dar provimento ao recurso especial interposto pela defesa.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se, em resumo, o restabelecimento da decisão do juízo das execuções 

penais que deferiu o benefício à remição ficta e progressão de regime ao agravante sem 

ouvir previamente o Ministério Público.

Colhe-se da decisão de admissibilidade do recurso especial (e-STJ fl. 
133/134):

Percebe-se que o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento do STJ, não merecendo ser alçado à Superior Instância, 
consoante determina a Súmula 83 da Corte Cidadã (Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida). Veja as decisões abaixo do STJ que 
exemplificam o entendimento sobre a matéria:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

Documento eletrônico VDA42683077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/08/2024 15:10:59
Código de Controle do Documento: 11b99b94-83e3-44e6-abf5-187e0814d507



PENAL. VÍCIO DE INTIMAÇÃO DO PARQUET. NULIDADE 
VERIFICADA NA ORIGEM. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada.
II - Assente nesta eg. Corte Superior que "Mostra-se nula a decisão 
proferida na fase referente à execução da pena, sem a prévia 
manifestação do Ministério Público, cuja intervenção é obrigatória, nos 
termos dos artigos 67 e 112, §1º, da Lei de Execução Penal" (HC n. 
273.461/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
6/12/2013).
III - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não 
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 736.628/AM, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 9/8/2022.)
(...)

Ademais, analisar a pretensão do recorrente, sugerindo que o STJ reveja a 
ótica do Tribunal é inserir, petitório de reanálise dos autos para reexaminar 
o conjunto fático-probatório, o que é vedado pelas Súmulas nº 07 do Tribunal 
Superior

De fato, como assentado na decisão de inadmissibilidade do recurso, citando o 

julgado - AgRg no HC n. 736.628/AM, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 9/8/2022.), "Mostra-

se nula a decisão proferida na fase referente à execução da pena, sem a prévia 

manifestação do Ministério Público, cuja intervenção é obrigatória, nos termos dos 

artigos 67 e 112, §1º, da Lei de Execução Penal" (HC n. 273.461/SE, Quinta Turma, Rel. 

Min. Moura Ribeiro, DJe de 6/12/2013).

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
DEFERIMENTO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS SEM PRÉVIA 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PODER-DEVER DE 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO PENAL. PREJUÍZO DEMONSTRADO. 
NULIDADE CONFIGURADA. ORDEM DENEGADA.
1. Hipótese em que o Juízo das Execuções Penais deferiu progressão ao 
regime semiaberto sem examinar a necessidade e utilidade de documentos 
requeridos pelo Ministério Público para fins de averiguação do 
preenchimento dos requisitos da benesse, o que inviabilizou a elaboração de 
parecer acerca do mérito da medida. O Tribunal local deu provimento ao 
agravo de execução do Ministério Público, para declarar nula a decisão.
2. Com o propósito de efetivar o poder-dever de fiscalização da execução 
penal em todas as suas fases, a Lei n.º 7.210/1984 atribuiu ao Ministério 
Público, dentre outras, a prerrogativa de requerer todas as providências 
necessárias ao processo executivo e estabeleceu a obrigatoriedade de a 
decisão que analisa o pedido de progressão de regime ser precedida de 
manifestação do órgão.
Inteligência dos arts. 67, 68 e 112, § 1.º, da mencionada Lei.

Documento eletrônico VDA42683077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/08/2024 15:10:59
Código de Controle do Documento: 11b99b94-83e3-44e6-abf5-187e0814d507



3. "Mostra-se nula a decisão proferida na fase referente à execução da pena, 
sem a prévia manifestação do Ministério Público, cuja intervenção é 
obrigatória, nos termos dos artigos 67 e 112, §1º, da Lei de Execução Penal."
(HC 273.461/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/12/2013, DJe 06/12/2013).
4. Inegável o prejuízo advindo do vício processual. Não enfrentado pelo Juízo 
das Execuções Penais o pedido de melhor instrução do feito, e deferida 
diretamente a progressão de regime, obstou-se ao Parquet, no caso, a análise 
da conduta carcerária do paciente, inclusive quanto à conveniência de 
produção de outras provas a respaldar o requisito subjetivo, como eventual 
exame criminológico, mediante decisão concretamente fundamentada.
5. Ordem denegada.
(HC n. 453.802/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
25/9/2018, DJe de 11/10/2018.)
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. INDULTO. OUVIDA PRÉVIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NECESSIDADE. PRECEDENTES. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A concessão de indulto deve ser precedida de manifestação do Ministério 
Público, consoante determinação expressa nos artigos 67 e 112, §§ 1º e 2º, da 
Lei de Execuções Penais e art. 11, § 5º do Decreto n. 8.380/2014.
3. No caso, inexiste ilegalidade na decisão do Tribunal de origem, que anulou 
decisão proferida pelo juízo da execução, deferindo ao paciente o indulto de 
pena sem a prévia oitiva do Parquet.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 392.624/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 23/5/2017, DJe de 26/5/2017.)

 

Com efeito, nos casos em que o recurso especial não é admitido com 

fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 

deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 

combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n. 1.096.124/SP) demonstrando-se que outro é o 

entendimento jurisprudencial desta Corte (ut, AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, Relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 19/2/2020).

Por outro lado, as decisões indicadas nas razões do recurso especial, embora 

contemporâneas, apresentam entendimento diferente, aplicado excepcionalmente no 

período de pandemia.

Como pontuado no voto condutor do acórdão (e-STJ fl. 82):

Por outro lado, não desconheço o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça que chancelou decisões judiciais, sem prévia oitiva do Ministério 
Público em pedido de progressão de regime, diante do caráter urgente e 
excepcional da COVID-19 em consonância com a Recomendação nº 62/2020 
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do Conselho Nacional de Justiça, admitindo o exercício diferido do 
contraditório ao órgão ministerial.
Todavia, no caso dos autos, não ficaram comprovadas a urgência e a 
excepcionalidade do caso para justificar a inobservância dos preceitos dos 
artigos 67 e 112, §2º da Lei de Execução Penal.
 

Com efeito, em homenagem ao princípio da dialeticidade recursal, a 

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 

suficientes alegações genéricas. Portanto, na hipótese, correta a decisão monocrática que 

não conhece do recurso especial interposto, uma vez que a agravante deixou de refutar, 

especificamente, o fundamento de inadmissibilidade referente à Súmula n. 83 do STJ, 

atraindo a aplicação da Súmula n. 182 desta Corte.

Assim, a falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na 

decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a incidência 

da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

Ainda, para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera 

afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar 

argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da 

instância de origem sobre a questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e 

provas da causa, o que não ficou demonstrado no caso em exame.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA. CARÁTER 
SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO 
CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA DO EXECUTADO. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILOIDADE. SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, os 
recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os 
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los 
mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a 
insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena de multa 
aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da Execução 
Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da punibilidade, 
intimar o reeducando para efetuar o pagamento, ressaltando a possibilidade 
de parcelamento, a pedido e conforme as circunstâncias do caso concreto 
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(art. 50, caput, do CP), bem como oportunizando ao condenado comprovar, 
se for o caso, a absoluta impossibilidade econômica de arcar com seu valor 
sem prejuízo do mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao limite 
mínimo exequível pela Legislação Estadual .
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela defesa 
em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal a quo que 
consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a petição inicial, sequer 
foi possível analisar a impossibilidade econômica absoluta do sentenciado 
para efetuar o pagamento da multa, ainda que parceladamente, o qual não 
comprovou tal impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual 
incapacidade no decorrer do processo de execução.
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para decidir 
que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial não pode ser conhecido quando a parte 
recorrente não ataca especificamente os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, uma vez que esbarra no óbice da Súmula n. 182 
do STJ.
2. Mesmo que superada a Súmula n. 182 do STJ, o recurso especial não 
comportaria conhecimento, haja vista ser necessário adentrar o conjunto 
fático-probatório carreado aos autos para afastar a conclusão da Corte de 
origem de que o réu "tinha pleno conhecimento da falsidade da cédula por ele 
portada", procedimento vedado pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido. Execução imediata da pena determinada.
(AgRg no AREsp n. 1.140.520/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 5/10/2017, DJe de 16/10/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0060869-8 AREsp 2.574.532 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00138947020238250000  138947020238250000  202300349498  
50001003220208250086

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIQUELME JUNIOR DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIQUELME JUNIOR DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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